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Paloma Alves Brito 447.***.***-**
Romilson Leite de Carvalho 592.***.***-**
Rosana Maria da Silva 307.***.***-**
Rosane Aparecida Martins 075.***.***-**
Rosinete Costa Santos 077.***.***-**
Salustio Nonato de Pinho Pessoa 220.***.***-**
Samira Maria da Silva 449.***.***-**
Sandro José da Silva 260.***.***-**
Severino de Alencar Barreto 055.***.***-**
Silvana Melo Silva 405.***.***-**
Stephane Maranhão dos Santos 484.***.***-**
Sueli de Oliveira 290.***.***-**
Talitha Rodrigues da Silva 487.***.***-**
Valdeir Cardoso Amaral 413.***.***-**
Valdelice Bispo dos Santos 233.***.***-**
Valdinar Pereira da Silva 789.***.***-**
Vera Lucia de Jesus Vieira 735.***.***-**
Vinicius Alberto Rodrigues de Andrade 472.***.***-**
Viviane Dias da Costa 387.***.***-**

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 PROCESSO Nº 6210.2021/0007875-0
DESPACHO DA CHEFIA DE GABINETEI – A vista dos 

elementos constantes nestes autos e pela competência que me 
foi delegada através da Portaria nº 21/2017 – HSPM, publicada 
no D.O.C. de 07 de fevereiro de 2017, APLICO à empresa 
LMX DO BRASIL COMERCIO DE UTILIDADES LTDA., CNPJ nº 
23.904.788/0001-66, a penalidade de multa no montante de R$ 
21,12 (vinte e um reais e doze centavos), que corresponde a 1% 
sobre o valor da Nota Fiscal nº 016, em virtude do atraso na en-
trega do material, com fundamento nas informações inseridas 
no Anexo da Nota de Empenho nº 3208/2021.

II – Prazo Recursal de 05 (cinco) dias úteis.
III – Publique-se.

PROCESSO Nº 6210.2021/0010440-9
DESPACHO I – A vista dos elementos constantes nestes 

autos e no uso da competência que me confere o artigo 4º 
da Lei 13.766/2004 e considerando a competência que me foi 
delegada na Portaria 185/2021-PREF/CG de 09 de novembro de 
2021, APLICO à empresa RELAFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE COLCHÕES LTDA, CNPJ nº 28.247.277/0001-32, a penalida-
de de multa no montante de R$ 240,00 (duzentos e quarenta 
reais), que corresponde a 20% sobre o valor da Nota Fiscal 
nº 4489, em virtude do atraso na entrega do material, com 
fundamento nas informações inseridas no Anexo da Nota de 
Empenho nº 1647/2021.

II - Publique-se.

PORTARIA HSPM Nº 43, DE 17 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

FLÁVIA IVANA PALLINGER, Superintendente em Substi-
tuição do Hospital do Servidor Público Municipal – HSPM, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 4º, XVIII, da 
Lei nº 13.766/04 em consonância com as disposições contidas 
no Art. 2º, do Decreto nº 58.183/18 e considerando a competên-
cia que me foi delegada na Portaria 185/2021-PREF/CG de 09 
de novembro de 2021;

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora KEDIMA VALÉRIA MAR-

TINS, RF. 852.433.5, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, 
para responder pelo Expediente da Seção de Apoio Operacional, 
durante o impedimento legal por férias do titular, no período de 
16/11/2021 até 30/11/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 ATA N.º 09/2021 – 9ª SESSÃO ORDINÁRIA
No décimo sexto dia do mês de novembro do ano de dois 

mil e vinte e um, de forma virtual, devido à pandemia citada 
no Decreto Municipal 59.283 de 17 de março de 2020, ocorreu 
a 9ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Fiscal presidida 
pelo Conselheiro Agnaldo dos Santos Galvão, com a presença 
dos Conselheiros: José Carlos de Souza Filho, Marcos Antonio 
Gomes de Freitas, Norma Lucia Andrade dos Santos, Odair 
Jose Marqueti Junior e Patricia Aparecida Marques Diniz. Foi 
justificado a ausência do Conselheiro Senhor Carlos Alberto 
Reuter. 01. Pauta da Sessão: a) Análise do BERPPS - Boletim 
Estatístico do Regime Próprio de Previdência Municipal de São 
Paulo atualizado de agosto/2021; b) Análise dos Demonstra-
tivos Contábeis de setembro/2021, contidos no processo SEI 
6310.2021/0004454-0; c) Relatórios trimestrais de Controle In-
terno do RPPS, contidos no processo SEI 6310.2021/0004484-1; 
d) Relatório mensal ref. setembro/2021; Relatório do 3º trimes-
tre; Política de Investimentos 2021, contidos no processo SEI 
6310.2021/0000468-8; e) Insuficiências Financeiras para o pa-
gamento das Folhas de Pagamento dos Aposentados e Pensio-
nistas vinculados ao RPPS do Município de São Paulo dos meses 
de agosto, setembro e outubro/2021, contidos no processo SEI 
6310.2021/0001344-0; f) Relação de Processos Administrativos 
dos Contratos em vigência do IPREM, contidos nos proces-
sos SEI 6310.2021/0003371-8; SEI 6310.2020/0003881-5; SEI 
6310.2017/0000766-3; SEI 6310.2020/0000994-7; g) Consulta 
de pedido de pagamento de Pensão no IPREM contido no pro-
cesso SEI 6310.2021/0003386-6. 02. Tratativas da reunião: a) 
Foi disponibilizado e aprovado o Boletim Estatístico do Regime 
Próprio de Previdência Municipal de São Paulo referente agosto 
de 2021; b) O Conselho Fiscal opinou favoravelmente quanto 
aos relatórios relativos aos Demonstrativos Contábeis de se-
tembro/2021, encaminhando para o Conselho Deliberativo para 
prosseguimento; c) O Conselho Fiscal aprovou por unanimidade 
os Relatórios trimestrais de Controle Interno do RPPS, após a 
apresentação da Stephannie Priscilla Oliveira e Silva do Núcleo 
de Controle Interno e Gestão de Riscos; d) O Conselho Fiscal 
aprovou por unanimidade o Relatório mensal referente setem-
bro/2021; Relatório do 3º trimestre; Política de Investimentos 
2021, após a apresentação do Bruno Leme Ferreira da Silva do 
Comitê de Investimentos; e) O Conselho Fiscal opinou favora-
velmente quanto as Insuficiências Financeiras para o pagamen-
to das Folhas de Pagamento dos Aposentados e Pensionistas 
vinculados ao RPPS do Município de São Paulo dos meses de 
agosto, setembro e outubro/2021; f) Relação de Processos Ad-
ministrativos dos Contratos em vigência do IPREM, contido nos 
processos SEI 6310.2021/0003371-8; SEI 6310.2020/0003881-
5; SEI 6310.2017/0000766-3; SEI 6310.2020/0000994-7, conti-
nuam em análise; g) O Conselho Fiscal opinou favoravelmente 
quanto ao arquivamento do pedido de pagamento de Pensão 
no IPREM contido no processo SEI 6310.2021/0003386-6. 03. 
Agendamento para a próxima sessão: Está prevista, a data 
de 07 de dezembro de 2021, às 10h00, reunião do Conselho 
Fiscal. Participaram da reunião a Sra. Maria Inês Armando, Tânia 
Cristina de Oliveira e Ana Clara Iope, suplentes do conselho 

Teams” ou outro que vier a substituí-lo e será transmitida ao 
vivo para a população em geral por um serviço de streaming 
disponibilizado no site do FUNDURB (Reuniões 2021), https://
www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/
desenvolvimento_urbano/participacao_social/fundos/fundurb/
index.php?p=292718 , nos termos da PORTARIA Nº 19/2020/
SMDU.G.

PAUTA DA REUNIÃO
1. Comunicações Gerais;
2. Prestação de Contas Parciais;
3. Demandas e solicitações ao Conselho Gestor.

 HABITAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/SEHAB/2021
PROCESSO SEI Nº 6014.2021/0002073-0
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO OFICIAL OU 

PRIVADA FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAGAMENTO DO PROGRAMA “ATENDIMENTO HABITACIONAL 
PROVISÓRIO” DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – 
SEHAB, COM EMISSÃO DE CARTÃO COM CHIP, CONFECÇÃO DE 
CADASTRO, EMISSÃO DE CRÉDITO E MENSAGERIA.

Despacho de Abertura de Licitação
I – À vista dos elementos contidos nos autos, em espe-

cial as justificativas prestadas nos docs. SEI nº 054654361 e 
054954771, que ACOLHO, bem como o Parecer SEHAB/AJ 
nº 054794190, que ADOTO como razão de decidir, e no uso 
das atribuições legais a mim conferidas pela Portaria nº 93/
SEHAB.G/2021, com esteio, nos termos do art. 191 da Lei Fe-
deral nº 14.133/21, na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/19, nas Leis Municipais nº 
13.278/02 e 14.145/06, nos Decretos nº 43.406/03 e 46.662/05 
e em demais diplomas aplicáveis à espécie, APROVO a minuta 
de Edital consubstanciada no documento SEI nº 054564378, 
incluindo seus respectivos Anexos, previamente analisados e 
aprovados pela Assessoria Jurídica da Pasta, nos termos do art. 
38, VI, da Lei Federal nº 8.666/93.

II – Em decorrência, AUTORIZO a abertura do procedimen-
to licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, doravante 
identificado pela designação alfanumérica 008/SEHAB/2021, o 
qual será julgado objetivamente pelo critério de MENOR PRE-
ÇO, visando à contratação dos serviços em epígrafe.

III – Ato contínuo, em prestígio ao art. 16 da Lei Com-
plementar nº 101/00, e com fundamento na manifestação da 
SEHAB/DEPLAN no documento SEI nº 054589997, DECLARO 
que a respectiva despesa possui adequação com a Lei Orça-
mentária Anual - LOA e compatibilidade com o Plano Plurianual 
- PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

IV – Por derradeiro, DESIGNO, com fundamento no art. 3º, 
IV, da Lei Federal nº 10.520/02 e no art. 3º, IV do Decreto nº 
46.662/05, e com espeque na Portaria nº 79/SEHAB.G/2020, o 
servidor Danilo de Almeida da Silva, RF nº 838.596.3, para 
atuar como Pregoeiro, e o servidor Nathan Moreira Viana 
da Costa, RF nº 883.346.6, para compor a respectiva equipe 
de apoio.

 SEHAB/GABINETE
SEI Nº:6056.2021/0010710-0
Interessadas: Famílias removidas da Rua Alexandrino 

Silveira Bueno, 153
DESPACHO: 
Considerando as informações constantes nos autos, em 

especial, a manifestação juntada em doc. SEI: 054791430 e 
054971577, que acolho como razão de decidir e passa a inte-
grar a presente decisão, determine a concessão do benefício 
do Auxílio Aluguel a cada uma das 83 (oitenta e três) famílias 
removidas da Rua Alexandrino Silveira Bueno, 153 e descritas 
abaixo, com fundamento no art. 2º, IV da Portaria SEHAB nº 
131/2015, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por 
igual período, mediante análise prévia, atualização cadastral e 
justificativa técnica, nos termos da Portaria SEHAB nº 131/2015.
Nome completo do beneficiário  CPF do beneficiário 
Alfredo Amauro Heredia Aliaga 013.***.***-**
Ana Cristina Batista de Amorim 684.***.***-**
Ana Paula Rodrigues da Silva 332.***.***-**
Andressa dos Santos Brandão 358.***.***-**
Antonia Anastacia de Carvalho 322.***.***-**
Beatriz Costa Santos 535.***.***-**
Benoute Allorient 243.***.***-**
Bianca Melo Silva 407.***.***-**
Bilac Melo Silva 399.***.***-**
Clarice Maria dos Santos 449.***.***-**
Claudio dos Santos 220.***.***-**
Claudiovaldo Monteiro 726.***.***-**
Clodoaldo Ferreira de Jesus 269.***.***-**
Creuza Cardoso de Souza Amaral 183.***.***-**
Daniel Prado da Silva 212.***.***-**
Daniela Freire Paulino da Silva 500.***.***-**
Daniela Maria Bento de Oliveira 354.***.***-**
Darci Gomes da Silva 125.***.***-**
Dayane Maria Sapucaia 342.***.***-**
Douglas Henrique de Assis Forte 364.***.***-**
Edson Leandro 087.***.***-**
Edson Sousa 063.***.***-**
Eloiza Farias Brandão 432.***.***-**
Fabiana Melo Silva 444.***.***-**
Fagner Jorge Gonçalves 409.***.***-**
Francisca Viviane de Carvalho 494.***.***-**
Francisco Paulino Ferreira dos Santos 073.***.***-**
Gabriela Pereira Carlos 138.***.***-**
Gilmar Santos de Jesus 477.***.***-**
Guilherme Alvaro Funk Credidio 143.***.***-**
Gustavo Vinicius de Oliveira 508.***.***-**
Hedes da Silva 463.***.***-**
Irene Farias Santos 127.***.***-**
Irlandi Rosa de Souza 164.***.***-**
Ivanilda Pereira Rios 451.***.***-**
James Douglas Sapucaia 423.***.***-**
Janaina Bispo dos Santos 398.***.***-**
Janaina de Oliveira 314.***.***-**
Jessica Bispo do Santos 432.***.***-**
João Paulo da Silva 039.***.***-**
Jorge José da Silva Saldanha 267.***.***-**
José Leandro Pinheiro da Silva 064.***.***-**
José Pereira da Silva 760.***.***-**
Kaiana da Costa Martins 439.***.***-**
Leonardo Lopes da Silva Bispo 393.***.***-**
Lucimara Belo Pereira 277.***.***-**
Luzinete Paula de Sousa Santos 148.***.***-**
Maisson Pereira 108.***.***-**
Marcela Costa Santos 326.***.***-**
Marcos Roberto Sapucaia 260.***.***-**
Maria Celia Freire da Silva 194.***.***-**
Maria Eunice Almeida Ferreira 303.***.***-**
Maria Lucinda da Costa 329.***.***-**
Marina Farias Ferraz Brandão 431.***.***-**
Marinho das Graças Teixeira 057.***.***-**
Mario Augusto Costa Santos 776.***.***-**
Mário Badlhuk 568.***.***-**
Marlene Maria Sapucaia 172.***.***-**
Mislene Paulo de Sousa Silva 507.***.***-**
Natalia Emanuela Andrade 438.***.***-**
Natalia Patricia Costa Santos 403.***.***-**
Odete Rodrigues dos Santos 126.***.***-**
Olivia Martins dos Santos 507.***.***-**
Otaniel Gonçalves da Silva 055.***.***-**

cução de Edificação Nova (Exceto HIS/ HMP) foi deferido.\
br/\>Deferido nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e Decretos 57.521/16, 57.776/17.\br/\>

Processo SEI: 1020.2020/0015989-2
Interessado: MARIA TEREZA MANGINI.
O processo de número 875-20-SP-SAO e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Reforma (Exceto HIS e HMP) 
foi deferido.

O processo de número 875-20-SP-SAO, SEI  Nº 
1020.2021/0015989-2 e assunto Alvará de Aprovação e Execu-
ção de REFORMA(Exceto HIS/ HMP) foi deferido.\br/\>Deferido 
nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 16.642/17 e Decre-
tos 57.521/16, 57.776/17.\br/\>

Processo nº 1020.2020/0000051-6
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo SEI: 1020.2021/0010415-1
Interessado: Bernardo Froes Burguete Coelho.
O processo de número 4956-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto HIS/ 
HMP) foi deferido.

O processo de número 4956-21-SP-ALV, SEI  Nº 
1020.2021/0010415-1 e assunto Alvará de Aprovação e Exe-
cução de Edificação Nova (Exceto HIS/ HMP) foi deferido.\
br/\>Deferido nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e Decretos 57.521/16, 57.776/17.\br/\>

Processo nº 1020.2020/0001475-4
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo SEI: 1020.2021/0009266-8
Interessado: THIAGO BROGIO.
O processo de número 4079-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto HIS/ 
HMP) foi indeferido.

Indeferido o pedido de Alvará de Aprovação e Execução 
de Edificação Nova nos termos das Leis 16.642/17, 16.050/14, 
16.402/16 e Decretos 57.776/17, 57.521/16, tendo em vista o 
não atendimento na integra do comunicado, em especial a não 
apresentação das matriculas retificadas e a presença jirau nas 
unidades Residenciais.

Processo SEI: 1020.2021/0008753-2
Interessado: SERGIO LUIZ FERNANDES FILHO.
O processo de número 4032-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação de Edificação Nova (Exceto HIS/ HMP) foi 
indeferido.

Indeferimento do pedido de Alvará de Aprovação de Edifi-
cação Nova, nos termos do Decreto 57.776/17 e art. 59 da Lei 
16.642/17, tendo em vista o não atendimento do comunique-se 
emitido no prazo, em especial a não apresentação do memo-
rial de unificação dos lotes e demais itens não atendidos do 
comunique-se emitido.

Processo nº 1020.2020/0000786-3
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo SEI: 1020.2021/0012410-1
Interessado: Alexandre Calazans de Albuquerque.
O processo de número 6334-21-SP-APO e assunto Apos-

tilamento foi deferido.
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 16.642/17 E DECRETO 

57.776/17.

 SECRETARIA-EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS 
COLEGIADOS

 SMUL.ATECC.
1010.2021/0010201-4 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA/374/ATECC/2021
Em face da documentação e das peças gráficas apresenta-

das, e da MANIFESTAÇÃO/374/ATECC/2021:
I. Considerada INADMISSÍVEL a aplicação do procedimento 

‘Aprova Rápido’ ao empreendimento proposto, com base nos 
seguintes motivos:

a. Inobservância ao disposto no item 3 do Art. 4º e Art. 18 
da Instrução Normativa nº 006/SEL-G/2020 (ausência de assi-
naturas nas plantas em formato PDF, para análise de SVMA);

b. Inobservância ao Quadro 2 do Decreto nº 59.885/2020 
(escadas localizadas nos recuos frontais);

c. Inobservância ao disposto no Parágrafo 2º do Art. 6º da 
Instrução Normativa nº 006/SEL-G/2020 (ausência de escritura 
primitiva ou contrato padrão de loteamento, uma vez que o 
imóvel foi enquadrado no Art. 59 da Lei nº 16.402/16);

 SMUL.ATECC.
6068.2021/0011260-5 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA/376/ATECC/2021
Em face da documentação e das peças gráficas apresenta-

das, e da MANIFESTAÇÃO/376/ATECC/2021:
I. Considerada ADMISSÍVEL a aplicação do procedimento 

‘Aprova Rápido’ ao empreendimento proposto.

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO
Processo SEI nº 6013.2017/0001396-0
I - Diante do contido nos autos, em especial manifesta-

ções da Divisão de Licitações e Contratos - DLC em doc. SEI 
(054770980) e SMUL/CGPATRI/SAI em doc. SEI (054466188), 
às quais acolho, e no uso da competência que me foi delegada 
nos termos da Portaria nº 09/2021/SMUL.G no art. 3°, inciso 
XX, AUTORIZO o cancelamento parcial da Nota de Empenho 
9191/2021 emitidas em favor do Condomínio EDIFÍCIO MAN-
TIQUEIRA, inscrito no CNPJ sob o nº 54.205.539/0001-06, 
no valor de R$ 100,00 (cem reais) em decorrência de saldo 
não utilizado, conforme demonstrativo realizado por SMUL/
CGPATRI/SAI em doc. SEI (054465836).

DESPACHO AUTORIZATÓRIO
Processo SEI nº 6013.2018/0003822-1
I - À vista do contido no presente, em especial o Demons-

trativo de Movimentação (doc. SEI 054464178) e a solicitação 
de SMUL/CGPATRI (doc. 054464768), o e-mail de CAF/DOF em 
doc. 054776596 e, considerando o Demonstrativo dos Paga-
mentos de CAF/DLC (doc. 054766880), nos termos da compe-
tência delegada pela Portaria nº 09/2021/SMUL.G, AUTORIZO 
reserva e empenhamento em favor do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 
ROBERTA, inscrito no CNPJ sob o nº 59.178.418/0001-36, 
no valor de R$100,00 (cem reais) em decorrência da neces-
sidade de complementação de recursos para abarcar despesas 
referente aos pagamentos de cotas condominiais, conforme 
demonstrativo realizado por SMUL/CGPATRI/SAI em doc. SEI 
054464178.

 DESENVOLVIMENTO URBANO
 SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS 
COLEGIADOS

 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO

 CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO
CESAR AZEVEDO, Presidente do Conselho Gestor do 

Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB/SMUL, no uso 
de suas atribuições legais e regulamentares, CONVOCA os(as) 
Senhores(as) Conselheiros(as) para a 28ª Reunião Ordinária do 
FUNDURB/SMUL, a ser realizada no próximo 26 de novembro 
de 2021, sexta-feira, às 14h00, através do aplicativo “Microsoft 

Processo nº 1020.2020/0002962-0
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2021/0002649-5
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0003754-1
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0001616-1
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0004618-4
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo nº 1020.2020/0002330-3
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo SEI: 1020.2021/0005536-3
Interessado: REC SS PIPELINE XII EMPREENDIMENTOS 

LTDA.
O processo de número 2144-21-SP-NEW e assunto Certi-

ficado de Segurança foi deferido.
Defiro o presente e expeço o CERTIFICADO DE SEGURAN-

ÇA para o local, com base nas informações e documentos apre-
sentados pelo interessado e/ou seus prepostos, que atestam a 
segurança e estabilidade da edificação, nos termos do Artº 7 e 
Artº 43 da Lei nº 16.642/17, Artº. 29 do Decreto nº 57.776/17, 
Anexo 3.G da Portaria 221/SMUL-G/17e normas oficiais relati-
vas à segurança de uso da edificação.

Processo nº 1020.2020/0000571-2
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo nº 1020.2020/0001801-6
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo nº 1020.2020/0005690-2
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo nº 1020.2021/0011554-4
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2021/0011327-4
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo SEI: 1020.2021/0006531-8
Interessado: ANDRE SANTOS DA ROCHA.
O processo de número 2750-21-SP-REF e assunto Alvará 

de Execução de Reforma (Exceto HIS/ HMP) foi indeferido.
I - INDEFERIDO o pedido de ALVARA DE EXECUCAO DE 

REFORMA nos termos do art. 59, I e II, da Lei 16.642/2017.
Processo SEI: 1020.2021/0003808-6
Interessado: Alexandre Calazans.
O processo de número 1932-21-SP-INT e assunto Alvará 

de Desmembramento + Alvará de Aprovação e Execução 
de Edificação Nova (Plano integrado) foi deferido.

DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 16.642/17 E DECRETO 
57.776/17.

Processo SEI: 1020.2021/0011618-4
Interessado: jOSÉ ARDUIN FILHO.
O processo de número 5866-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova (HIS/ HMP) 
foi deferido.

Deferido nos termos das Leis 16.050/14, 16.402/16, 
16.642/17 e Decretos 56.089/15, 57.776/17, 59.885/20.

Processo SEI: 1020.2021/0017510-5
Interessado: leandro destro.
O processo de número 8272-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova - Processo 
Declaratório foi indeferido.

Ação originária do autodeclaratório.
Processo SEI: 1020.2021/0017511-3
Interessado: leandro destro.
O processo de número 8273-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova - Processo 
Declaratório foi indeferido.

Ação originária do autodeclaratório.
Processo nº 1020.2020/0000302-7
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-seo CERTIFICADO DE REGULA-
RIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2021/0010022-9
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0003787-8
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0000395-7
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0002273-0
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0007540-0
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0004457-2
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respecti-

vo Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) 
dias.

Processo nº 1020.2020/0002792-9
DEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. Expeça-se o CERTIFICADO DE REGU-
LARIZAÇÃO - LEI 17.202/2019.

Processo nº 1020.2020/0004048-8
INDEFERIDO nos termos da Lei nº 17.202/2019 e respectivo 

Decreto regulamentador. O prazo recursal é de 60 (sessenta) dias.
Processo SEI: 1020.2021/0006365-0
Interessado: JLJ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-

COES - EIRELI JLJ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES 
- EIRELI.

O processo de número 2660-21-SP-ALV e assunto Alvará 
de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto HIS/ 
HMP) foi deferido.

Deferido o pedido de Alvará de Aprovação e Execução de 
Edificação Nova nos termos das Leis 16.642/17, 16.050/14, 
16.402/16 e Decretos 57.776/17 e 57.521/16.

Processo SEI: 1020.2021/0009075-4
Interessado: ISABEL CRISTINA CLAUDIO.
O processo de número 4136-21-SP-ALV e assunto Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova (Exceto HIS/ 
HMP) foi deferido.

O processo de número 4136-21-SP-ALV, SEI  Nº 
1020.2021/0009075-4 e assunto Alvará de Aprovação e Exe-

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quinta-feira, 18 de novembro de 2021 às 05:00:33
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 CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
 REPUBLICAÇÃO DO DESPACHO DO DIA 

28/09/2021, PÁGINA 26, POR OMISSÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

(PAR) - 6067.2019/0025529-6.
Despacho da Comissão Processante CGM/CORR/CPP- 

-PAR-1 Nº 052620486.
Processo: 6067.2019/0025529-6
Interessada: INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SOCIAL, CNPJ/ 

MF n. 02.236.885/0001-58
DESPACHO
I - Em homenagem ao contraditório e ampla defesa, apesar 

da decisão que consta do Despacho da Comissão Processan-
te n. 048434294, intime-se a pessoa jurídica INSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO SOCIAL, CNPJ/MF n. 02.236.885/0001-58, para 
apresentação de defesa escrita em até 30 (trinta) dias, nos 
termos e para os fins do artigo 7º do Decreto Municipal n. 
55.107/2014, no presente Processo Administrativo de Respon-
sabilização (PAR) de pessoa jurídica, tratado neste Processo SEI 
n. 6067.2019/0025529-6. Informamos que desde 30 de abril de 
2021 (cf. artigo 1º, parágrafo único, inciso VI, do Decreto Mu-
nicipal n. 60.207/2021) houve a retomada do curso dos prazos 
dos processos administrativos no Município de São Paulo, que 
versam sobre os procedimentos regulamentados pelo Decreto 
Municipal n. 55.107/2014;

II - A concessão de acesso, bem como a vista a íntegra 
do presente PAR, poderá ser obtida, a partir do acesso como 
usuário externo cadastrado no Sistema SEI, sem prejuízo da 
possibilidade de protocolização da referida peça de defesa 
escrita e outras quaisquer petições dirigidas à Comissão Pro-
cessante condutora dos trabalhos no presente PAR, por meio 
do link processos.prefeitura.sp.gov.br/Forms/Principal.aspx, do 
Portal de Processos Administrativos, na opção "Requerimento, 
Assinatura, e Comunique-se Eletrônicos", seguindo-se os pas-
sos e as orientações lá contidas para requerimento eletrônico 
nos processos digitais da plataforma SEI ou, ainda, se a defesa 
preferir, por meio do estabelecimento de contato com a Corre-
gedoria Geral do Município de São Paulo, por meio de nossos 
respectivos e-mails institucionais (cgmcorregedoria@prefeitura.
sp.gov.br e cpp-par-corregedoriageral@prefeitura. sp.gov.br), 
em razão do estado de emergência, decorrente da pandemia 
causada pelo coronavírus (Covid-19);

ADVOGADOS: ONASSIS MASSARO KIMURA - OAB/SP 
394.116 e GILVANIA PIMENTEL MARTINS - OAB/SP 260.513

 PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO
 GABINETE DO PROCURADOR GERAL

 CONTABILIDADE

 COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO E 
MODERNIZAÇÃO

DESPACHO EXARADO PELA PROCURADORA COORDENA-
DORA SUBSTITUTA

6021.2021/0049749-7 – PGM/CGGM/PROCED - Em 
face dos elementos que instruem o presente, notadamente a 
manifestação do Sr. Procurador Chefe de PROCED/GPAPJ do De-
partamento de Procedimentos Disciplinares sob n.º 053489100, 
e da competência prevista no artigo 19, inciso V, do Decreto n° 
57.263/16, e da Portaria n.º 24/17 PGM.G, AUTORIZO a emis-
são de Nota de Empenho no valor total de R$ 64,60 (Sessenta 
e Quatro Reais e Sessenta Centavos), onerando a dotação nº 
21.10.02.062.3024.4.817.3.3.90.36.00.00 do orçamento vigen-
te, com vistas a promover o pagamento da remuneração da 
conciliadora, Sra. HELOISA CHRISTINA TAQUES MONTENEGRO 
BENETI, inscrita no CPF/MF sob nº 271.576.278-09, consoante 
Ata de conciliação e correspondentes termo de Audiência sob 
n.º 053488729.

 CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICIPIO

 ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 2021
Aos dezessete dias do mês de novembro de dois mil e vinte 

um, às dez horas, por videoconferência através do aplicativo 
"Microsoft Teams" reuniu-se o Conselho da Procuradoria Geral 
do Município, sob a presidência da Sra. Procuradora Geral do 
Município, Dra. Marina Magro Beringhs Martinez, presentes 
os Conselheiros: Dr. William Alexandre Calado, Procurador 
Diretor do Departamento Judicial; Dra. Rachel Mendes Freire de 
Oliveira, Procuradora Diretora do Departamento de Defesa do 
Meio Ambiente e do Patrimônio; Dra. Ludmila Angela Acquati 
Velloso dos Santos, Procuradora Diretora do Departamento 
de Desapropriações; Dr. Marcos Augusto Carboni, Procurador 
Diretor Substituto do Departamento Fiscal; Dr. Leandro Brasil 
Chaves, Procurador Diretor do Departamento de Procedimentos 
Disciplinares; Dr. Robinson Sakiyama Barreirinhas, Procurador 
da Fazenda Municipal; Dra. Marcia Vasconcellos Pereira da 
silva Felippe, Procuradora Representante da Classe PRM 3 (Su-
plente); Dra. Fernanda Vasconcelos Fontes Piccina, Procurador 
Representante da Classe PRM 2 (Titular); Dr. Victor Miniolli 
dos Santos Sato, Procurador Representante da classe PRM 1 
(Titular); Dr. Adriano Nonato Rosetti, Procurador Representante 
de Assessoria Jurídica (Titular); Dr. Gilmar Pereira Miranda, 
Procurador Representante de Assessoria Jurídica (Titular); Dr. 
Marcos Roberto Franco, Procurador Representante de Assesso-
ria Jurídica (Titular). Ainda estavam presentes os procuradores: 
Dr. Jerry Jackson Feitosa, Presidente da Comissão de Correição e 
Dra. Daniella Roman da Silva, Coordenador Geral Substituto de 
Gestão e Modernização.

Instalada a sessão, os trabalhos desenvolveram-se de acor-
do com a seguinte ordem do dia:

A Sra. Presidente iniciou a sessão:
1) Informes: A Sra. Presidente iniciou a sessão comunicando 

a aprovação da reestruturação das regras da previdência muni-
cipal, pelo que o grupo de trabalho existente poderá abordar 
o assunto com a definição apropriada. Em seguida, solicitou 
à representante da CGGM que informasse o andamento dos 
estudos sobre a recomposição dos quadros e sobre outros te-
mas de interesse da carreira, ao que a Dra. Daniella respondeu 
que os expedientes respectivos seguiram recentemente para 
o gabinete da PGM. Dr. Marcos Carboni noticiou excelentes 
resultados da atividade de cobrança da dívida ativa, fruto do 
grande empenho e dedicação do Departamento Fiscal, o que 
mereceu elogios e congratulações. Dra. Fernanda indagou sobre 
o andamento do Programa de Residência Jurídica, ao que a Sra. 
Presidente informou que estão em tratativas com a Secretaria 
de Gestão para alinhar os procedimentos do processo seletivo.

solicitação e processos, SEI nº 6040.2019/0000214-5 e PA 
2015-0.068.425-9, informo que existe parecer favorável da CET 
no SEI nº 6068.2019/0001300-0 , nº 016505167 (17/04/2019), 
necessitamos providencias imediatas nas respostas, pois existe 
um processo em andamento de aquisição e construção de uma 
Unidade Básica de Saúde, em área da municipalidade próxima 
a essa via, sem mais no aguardo. Sabemos que o e-SIC não é 
canal adequado para discussão sobre tramitação de processo 
administrativo ou registro de reclamações. Porem se eu não 
colocar os números dos processos fica difícil a colocação das 
perguntas.”. 

A demanda foi submetida à CMAI.
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

INDEFERIMENTO do recurso, uma vez que as informações 
inicialmente solicitadas foram devidamente prestadas ao re-
querente. 

6. Pedido nº 60119/SIURB - Relatoria: Secretaria Executiva 
de Gestão - SEGES

Trata-se de pedido de informação dirigido à Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB que tem a se-
guinte redação: “Boa tarde, em acompanhamento a erosão da 
rua Maria Celia Correia x Rua Luiza Augusta Garlippe, notamos 
que foi montado um processo SEI nº 6040.2021/0001049-4 pela 
Subprefeitura do Itaim e encaminhado a Vossa Secretaria aonde 
foi solicitado a Obras1 a vistoria, venho a perguntar: a) Os 
senhores tem conhecimento de que já existe um processo SEI 
com o mesmo assunto e tinha sido encaminhado a SMSUB (SEI 
nº 6040.2021/0000711-6), porem encerrado em 17/08/2021 b) 
Os senhores tem conhecimento de que o local já foi vistoriado 
por dois Engenheiros geólogos da Defesa Civil aonde gerou 
dois laudos 1) 002-SMSU/PRIT - 07/06/2021 e 2) 087-SMSU/
COMDEC - IT-20/07/2021, certo de podermos contar com sua 
valiosa atenção, aproveito renovo meus protestos de elevada 
estima e distinta consideração”.

A demanda foi submetida à CMAI.
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

INDEFERIMENTO do recurso, uma vez que as informações 
inicialmente solicitadas foram devidamente prestadas ao re-
querente. Por fim, em relação ao conteúdo do recurso, que diz 
respeito a denúncia/reclamação, pode o requerente registrar 
sua reclamação/denúncia adequadamente pelos seguintes ca-
nais: (i) Por e-mail: ogm@prefeitura.sp.gov.br; denunciaogm@
prefeitura.sp.gov.br; gabinete.ogm@prefeitura.sp.gov.br; (ii) 
Central de Atendimento SP 156 - telefone 156, opção 5; (iii) 
Pelo formulário eletrônico: sp156.prefeitura.sp.gov.br; (iv) Pre-
sencialmente: “O atendimento presencial da Ouvidoria Geral do 
Município de São Paulo, que tinha sido suspenso pelo Decreto 
Municipal 59.283/2020, está sendo retomado gradativamente 
nas unidades do Programa Descomplica SP, conforme o Decreto 
59.604, de 14 de julho de 2020, com agendamento dos atendi-
mentos por meio da Central SP 156.”

7. Pedido nº 60386/SMSU - Relatoria: Secretaria Especial de 
Comunicação - SECOM

Trata-se de pedido de informação dirigido à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana que tem a seguinte redação: “A 
Portaria 154/SMSU/CAF/DRH/2021 - SEI 6029.2021/0012367-
1 foi assinada eletrônicamente e oficialmente após o iní-
cio das férias quinzenal da Sra. Monalisa Santiago Bezer-
ra. A referida servidora gozou de férias antes da portaria ? 
Segue dados da portaria: 049879947 Portaria 10/08/2021 
SEI 6029.2021/0012367-1 Início das férias 09/08/21 SEI 
6029.2021/0012367-1”.

A demanda foi submetida à CMAI.
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

DEFERIMENTO do recurso, para que a SMSU preste os esclareci-
mentos necessários, uma vez que o objeto do pedido inicial diz 
respeito ao período de férias de servidor público, cuja informa-
ção é disponibilizada publicamente no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo.

8. Pedido nº 60225/SMSUB - Relatoria: Secretaria Municipal 
de Justiça - SMJ

Trata-se de pedido de informação dirigido à Secretaria 
Municipal das Subprefeituras que tem a seguinte redação: “À 
Secretaria Municipal das Subprefeituras do Município de São 
Paulo. Tem-se conhecimento de que em 29/04/2020 a Secretaria 
Municipal das Subprefeituras (SMSUB), por meio do Processo n. 
6012.2020/0011182-2, solicitou a nomeação de 71 Profissio-
nais de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, 
com especialidade em engenharia civil, aprovados no Concurso 
Público n. 00/2018. Ocorre que o mencionado pedido de nome-
ação rejeitado pela Junta Orçamentário-Financeira (JOF) aos 
argumentos de que os prazos de validade de concursos públicos 
estariam suspensos durante o estado de emergência, segundo o 
artigo 17, da Lei Municipal n. 17.340/2020 e de que a nomea-
ção de concursados seria vedada pelo inciso II, do artigo 21 da 
Lei Complementar n. 101/2000. Ocorre que, em 15/06/2021, foi 
publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, conforme 
decisão proferida no Processo n. 6016.2021/0003710-3, despa-
cho do Prefeito Municipal de São Paulo autorizando a nomea-
ção de 16 Profissionais de Engenharia, Arquitetura, Agronomia 
e Geologia - QEAG, com especialidade em Engenharia Civi, para 
a Secretaria Municipal da Educação. Sendo assim, resta evi-
dente que os fundamentos adotados pela Junta Orçamentário-
-Financeira (JOF) para recusar o pedido de nomeação apresen-
tado pela SMSUB não mais se sustentam. Em primeiro lugar, no 
que se refere à suspensão do prazo de validade do concurso 
público, isto não inviabiliza a nomeação dos candidatos apro-
vados, como é comprovado pelo próprio despacho do Prefeito 
mencionado acima, que autorizou nomeação de engenheiros 
civis. Ademais, no que se refere à vedação prevista no inciso II 
do artigo 21 da LC n. 101/2000, informa-se que, finda a eleição, 
a vedação não é mais aplicável. Sendo assim, considerando a 
expressa autorização para nomeação de 16 Profissionais de 
Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, com 
especialidade em Engenharia Civil, para a Secretaria Municipal 
da Educação, solicitam-se esclarecimentos a respeito da realiza-
ção de novo pedido de nomeação pela SMSUB, uma vez que os 
motivos apresentados para indeferimento do pedido formulado 
no Processo n. 6012.2020/0011182-2 não mais existem. Obs: a 
SMSUB atualmente tem um desfalque imenso no quadro de en-
genheiros civis. É notório que a administração do território está 
desfalcada o que gera morosidade na prestação de serviços pú-
blicos. Solicitamos também um parecer desta Secretaria quanto 
os prejuízos que o ocorrem com a vacância destes profissionais 
e qual a previsão de nomeação dos novos engenheiros”.

A demanda foi submetida à CMAI.
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

INDEFERIMENTO do recurso, uma vez que as informações 
inicialmente solicitadas foram devidamente prestadas ao re-
querente, reiterando o fato de que a elaboração de parecer não 
integra o escopo de serviços do e-SIC. Ressalte-se que a SMSUB 
indicou ao munícipe que o órgão competente para tratar da 
demanda apresentada é SEGES.

V. Encerramento 
Ao término da sessão, o Secretário Executivo Suplente da 

CMAI informou que, conforme rotina estabelecida pela 64ª 
CMAI, a ata será disponibilizada previamente aos presentes, 
para que tenham anuência de seu conteúdo, e, após ser assina-
da via SEI, será disponibilizada no Portal de Transparência e no 
Diário Oficial do Município. Por fim, agradeceu a presença dos 
membros da CMAI e declarou encerrada a reunião às 16 horas 
e 02 minutos (dezesseis horas e dois minutos). 

Daniel Falcão
Presidente da CMAI
Controladoria Geral do Município (CGM)
Luis Felipe Vidal Arellano

III. Análise de 2 (dois) recursos sobrestados:
1. Pedido nº 54790/SME - Relatoria: Secretaria de Governo 

Municipal - SGM
Trata-se de pedido de informação dirigido à SME com a 

seguinte redação: “Senhores Nos termos dos Incisos I, II e III, 
Artigo 7º, da Lei Federal 12.527/2011 e §§ 1º ao 5º, Artigo 16, 
do Decreto Municipal 53.623/2012, solicito cópia digitalizada 
dos livros/cadernos de controle de entrada de pessoas em 
geral, visitas e outros das portarias da Secretaria Municipal de 
Educação localizadas nas Ruas R. Dr. Diogo de Faria, 1247 e Rua 
Borges Lagoa, 1230, visto que na recepção destas portarias/
endereços é sempre realizado o controle de quem entra. O 
período solicitado é entre os dias 16/03/2019 até 30/05/2019. 
Na hipótese de se algar trabalho excessivo para conceder a 
informação, solicito nos termos do §2º, Artigo 16, Decreto 
Municipal 53.623/2012, acesso direito aos livros/cadernos do 
período entre 16/03/2019 e 30/05/2019. Segue parecer da CGU 
(http://buscaprecedentes.cgu.gov.br/busca/dados/Preceden-
te/00077002592201929_CGU.pdf#search=agenda), onde nos 
itens 8 e 15, encontra-se posição favorável ao atendimento de 
pedidos semelhantes aos meu”.

A demanda foi submetida novamente à CMAI.
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

SOBRESTAMENTO do recurso, considerando que o represen-
tante de SF apresentou divergência em relação ao posiciona-
mento sugerido pela Secretaria Executiva, para que haja, na 
próxima reunião, uma análise de ambos os posicionamentos, 
da qual decorra uma decisão final que reflita a complexidade 
do assunto e as possíveis implicações do estabelecimento de 
um precedente acerca da matéria no âmbito da Administração 
Pública Municipal.

2. Pedido nº 58352/SECOM - Relatoria: Secretaria Municipal 
de Justiça - SMJ

Trata-se de pedido de informação dirigido à Secretaria 
Especial de Comunicação - SECOM com a seguinte redação: 
“Solicito acesso a todos o material recebido pela prefeitura em 
decorrência do contrato 002/2020-PREF/SECOM que justifique 
os pagamentos feitos à empresa Yuyu Produções até a presente 
data. Obrigado”.

A demanda foi submetida novamente à CMAI.
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

INDEFERIMENTO do recurso, uma vez que o pedido restou 
integralmente respondido por SECOM nas instâncias inferiores, 
tendo o órgão fornecido o meio adequado para acesso e visua-
lização do material relativo à informação requerida pelo muní-
cipe. Acrescenta-se que a representante de SECOM esclareceu 
que todos os vídeos que constam da plataforma Youtube e são 
acessíveis pelo link https://youtube.com/channel/UCThZ4rBta-
JGogOaLILCspBA são produzidos pela referida empresa.

IV. Análise de 8 (oito) novos recursos em 3ª Instância:
1. Pedido nº 59858/SVMA - Relatoria: Gabinete do Prefeito
Trata-se de pedido de informação dirigido à Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente que tem a seguinte 
redação: “Entrei em contato com a Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente, no Departamento de Gestão de Parques Urbanos, 
com a agente pública Deize Perin - RF 799.305-6, para verifi-
car se as aulas de skate particulares, são permitidas na pista 
de skate do parque Chuvisco. A agente pública retornou que 
consultou a Administração do Parque e que a mesma retornou 
que não ocorrem aulas de skate na pista do Chuvisco. A Admi-
nistração retornou que o que ocorre naquele local, são apenas 
"orientações". Ao solicitar uma confirmação desta informação 
para a agente pública, a mesma orientou, de forma grosseira, 
para que eu "procurasse o 156", caso não estivesse satisfeito 
com a sua resposta inicial. Pois bem, é o que estou fazendo. 
É evidente que as aulas ocorrem, e isto pode ser constatado, 
tanto presencialmente, como através das redes sociais dos pres-
tadores do serviço. Faço esta manifestação, que não tem como 
intenção, coibir as aulas de skate existentes, mas sim, verificar 
se a atividade é regular e se é permitida por lei. Caso positivo, 
também tenho interesse em prestar o serviço. Caso negativo, 
sugiro que o Departamento de Gestão de Parques Urbanos e 
a Administração do Parque, façam valer a regra para todos”.

A demanda foi submetida à CMAI. 
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

DEFERIMENTO do recurso, para que a Secretaria Municipal 
do Verde e Meio Ambiente - SVMA esclareça se há permissão 
ou vedação para a realização de aulas particulares de skate 
nas dependências do Parque Municipal do Chuvisco, devendo 
especificar, se for o caso, eventual regulamentação que trate 
da matéria. 

2. Pedido nº 60331/SMSUB - Relatoria: Secretaria de Gover-
no Municipal - SGM

3. Pedido nº 60332/SMSUB - Relatoria: Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC

4. Pedido nº 60333/SMSUB - Relatoria: Controladoria Geral 
do Município - CGM

Tratam-se de pedidos de informação idênticos e original-
mente encaminhados para PRODAM, CGM e SMSUB, respec-
tivamente, e que foram redirecionados à SMSUB em razão da 
competência, cuja redação é a seguinte: “Bom dia, de acordo 
com o Decreto Municipal nº 58.745, de 8 de maio de 2019, 
( Institui o Sistema de Gestão de Zeladoria – SGZ), o artigo 
5º - cadastramento de servidores públicos e de pessoas físicas 
não vinculadas á administração Publica Municipal no SGZ é 
ato pessoal e intransferível e o Parágrafo Único: O usuário fica 
condicionado á aceitação das regras que disciplinam o uso do 
sistema, com a conseqüente responsabilidade em caso de uso 
indevido, gostaria de saber: 1) Qual é o Link ou Site que eu 
possa me cadastrar, sem mais no aguardo”.

As demandas foram submetidas à CMAI.
Os membros da CMAI, por unanimidade, deliberaram pelo 

INDEFERIMENTO dos recursos, uma vez que a previsão da 
extensão de acesso à plataforma SGZ às “pessoas físicas não 
vinculadas à Administração Pública”, conforme disposto no 
art. 5º do Decreto Municipal nº 58.745/2019, não confunde-se 
com a possibilidade de acesso ao referido sistema por quais-
quer pessoas físicas não vinculadas à Administração Pública. 
O art. 1º, § 1º, do mesmo Decreto Municipal nº 58.745/2019 
especifica que o gerenciamento de contratos de zeladoria por 
meio da plataforma SGZ compete à SMSUB, às Subprefeituras 
e às empresas contratadas pelo Município, de modo que o 
cadastramento das pessoas físicas não vinculadas à Adminis-
tração Pública restringe-se às hipóteses de funcionários das 
empresas contratadas para execução de contratos relacionados 
à prestação de serviços de zeladoria, especialmente em razão 
dos custos suportados pelo erário municipal para licenciamento 
e cadastramento de usuários para acesso à referida plataforma.

5. Pedido nº 59342/Sub-IT - Relatoria: Secretaria Municipal 
da Fazenda - SF

Trata-se de pedido de informação dirigido à Subprefeitura 
de Itaim Paulista - SUB-IT que tem a seguinte redação “Boa noi-
te, conforme resposta do esic nº 051351 na data de 02/10/2020, 
“a Subprefeitura Itaim Paulista informa que, conforme tratado 
no processo SEI nº 6040.2020/0000214-5, o prazo de desfazi-
mento só poderá ser estimado após disponibilidade orçamen-
tária para realizar tais atividades, mantendo-se inalterada até 
o presente momento. Quanto a possibilidade de recursos para 
2021, se faz necessários levantamentos preliminares quanto 
aos custos, uso de equipes já contratadas ou não, projetos 
e outros trâmites que forem necessários para apreciação de 
instâncias superiores, observadas as condições de cunho téc-
nico”, após 9 meses e 13 dias (286 dias), gostaria de saber: 
1) Foi solicitado dotação orçamentária por esta Subprefeitura 
para a realização do desfazimento, 2) Caso Negativo, o por 
que, 3) Quais são as instancias superiores que tem haver com 
o desfazimento, as mesmas já foram informadas, 4) Quais são 
as condições de cunho técnico, 5) Quando será feito o processo 
de desfazimento para liberação da rua Curuquerê, conforme 

bem como a convidada Sra. Stephannie Priscilla Oliveira e Silva 
do Núcleo de Controle Interno e Gestão de Riscos e o Sr. Bruno 
Leme Ferreira da Silva do Comitê de Investimentos do Instituto. 
Nada mais havendo a ser tratado, a Sessão foi encerrada pelo 
Sr. Presidente, cuja ata eu, Juliana Uchôa dos Santos Ferreira, 
digitei e assino juntamente com os membros presentes.

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO
PROCESSO SEI Nº 6021.2020/0030172-8 
AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0106029-71.2007.8.26.0053 - 5ª 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA 
AÇÃO CUMPRIMENTO Nº 0022472-69.2019.8.26.0053 

- 5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA 
INTERESSADO: MARIA DAS GRAÇAS VIANA MARTINS 

E OUTROS 
ASSUNTO:Ação Ordinária, autos nº 0106029-

71.2007.8.26.0053. Pedido de conversão dos salários 
em URV nos meses de março a junho de 1994. PRAZO: 
11/10/2021. 

DESPACHO:
I - Nos termos de orientação do Departamento Judicial 

- JUD- 21, constante do Encaminhamento PGM/JUD 21- Cum-
primento e RPV nº 034887688 e da Solicitação PGM/JUD-21 
nº 053076531, bem como de informação da Divisão de Be-
nefícios contida no Encaminhamento IPREM/DB/CAD DOCU-
MENT nº 053985663, todos constantes do processo SEI nº 
6021.2020/0030172-8, para cumprimento definitivo de decisão 
judicial transitada em julgado nos autos da Ação Ordinária nº 
0106029-71.2007.8.26.0053, movida por MARIA DAS GRA-
ÇAS VIANA MARTINS E OUTROS , em trâmite perante a 5ª 
Vara da Fazenda Pública, objetivando a conversão dos salários 
em URV nos meses de março a junho de 1994, reti ratificando 
Despacho Autorizatório IPREM/GAB nº 053857736, publicado 
no Diário Oficial da Cidade de 23/10/2021 - pg. 27, determino, 
em caráter definitivo, em atenção à Ação de Cumprimento nº 
0022472-69.2019.8.26.0053, em curso perante a 5ª Vara da 
Fazenda Pública, proceder à anotação nos respectivos cadastros 
a decisão havida: a1) ELZA POLASTRINE MONZATO , pensio-
nista nº 3351-1/00, nascida em 18/11/1928, portadora da iden-
tidade RG 3.6516588-7 SSP/SP e do CPF/MF nº 074.361.788/65, 
beneficiária do ex-servidor EGIDIO MENZANO , falecido em 
27/01/1981; a.2) GLORIA FERREIRA JACOB , pensionista nº 
6884-9/00, nascida em 24/10/1944, portadora da identidade 
RG nº 3.932.299 SSP/SP e do CPF/MF nº 116.884.548/37, 
beneficiária do ex-servidor ROBERTO NOGUEIRA , falecido 
em 07/01/1981; a3) NOEMIA APARECIDA DIAS , pensionista 
n 14668-4/00, nascida em 16/11/1939, portadora da identi-
dade RG 3.885198 SSP/SP e do CPF/MF nº 029.587.358/26, 
beneficiária do ex-servidor ADOLFO PINTO DIAS , falecido em 
05/09/1996; a4) DIRCE ANNITA BRANCO DE SÁ, pensionista 
nº 11304-2/01, nascida em 03/03/1928, portadora da identida-
de RG nº 1.144.826 SSP/SP e do CF/MF nº 000178308/10, be-
neficiária do ex-servidor José de Sá , falecido em 28/09/1992; 
b) cadastrar o percentual alcançado de 9,12% (nove inteiros e 
doze por cento) para o mês de outubro de 2021, incluindo-o 
em folha de pagamento, ressalvando a absorção do percentual 
de eventual opção/reenquadramento em novo PCCS demons-
trado no Encaminhamento PGM/JUD 21 - Cumprimento e RPV 
nº 034887688; c) elaborar os demonstrativos das diferenças 
devidas para os autores retro arrolados, mês a mês, se o caso, 
adotando-se como termo inicial o mês de março de 2002 (pres-
crição quinquenal) e como termo final a véspera do cadastra-
mento ou data da reestruturação, ou a data da opção.

 DIVISÃO DE FINANÇAS E CONTABILIDADE

 CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – 
HOMOLOGAÇÃO

6038.2021/0001272-0 - PMSP – JAILSON ALEXANDRE DA 
SILVA – RF(s): 642.943.2-01 - CTC(s) nº(s) 955/IPREM/2021 
emitida(s) em 12/08/2021 e

6016.2021/0083195-0 – PMSP - ANA ELISABETH CINTRA 
PACHECO POCETTI – RF(s) 136.521.5-01– CTC(s) n°(s) 1347/
IPREM/2021 emitida(s) em 21/10/2021.

HOMOLOGO as Certidões de Tempo de Contribuição emi-
tidas com fundamento nas disposições da Portaria MPS nº 
154/2008. Publicada no DOU de 16/05/2008.

 CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO
 GABINETE DO CONTROLADOR GERAL

 EXTRATO DA ATA DA 79ª REUNIÃO ORDINÁ-
RIA DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO – CMAI

No dia 28 de outubro de 2021 (28/10/2021), às 15h03 
(quinze horas e três minutos), realizou-se, ordinariamente, a 79ª 
(septuagésima nona) Reunião da Comissão Municipal de Aces-
so à Informação (CMAI), por meio de mecanismos tecnológicos 
de comunicação simultânea à distância (via plataforma Micro-
soft Teams), nos moldes do art. 3º, §1º, do Regimento Interno 
da CMAI (Resolução nº 01/CGM/2016), em razão do estado de 
emergência declarado no Decreto Municipal nº 59.283, de 16 
de março de 2020, com a presença dos (as) Ilmos. Senhores: 
Daniel Falcão, Controlador Geral do Município e Presidente 
da CMAI; Luis Felipe Vidal Arellano - Secretário Adjunto da 
Secretaria Municipal da Fazenda (SF); Maria Lucia Palma Latorre 
- Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Justiça (SMJ); 
Tatiana Regina Rennó Sutto - Chefe de Gabinete da Secretaria 
de Governo Municipal (SGM); Pedro Kazu Gabiatti - Assessor 
Especial I da Secretaria de Governo Municipal (SGM); Daniela 
Despato Zago – Chefe de Assessoria Técnica II da Secretaria 
Especial de Comunicação (SECOM); Fausto Peixoto Shiraiwa 
– Coordenador III Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania (SMDHC); Giovanna Palopoli Silva – Assessora 
do Gabinete do Prefeito; Carolina de Mico Rocha – Assessora 
Especial I da Secretaria Executiva de Gestão (SEGES); Ricardo 
Figueirêdo Veiga – Assistente de Gestão de Políticas Públicas da 
Controladoria Geral do Município (CGM) e Secretário Executivo 
Suplente da CMAI; João Victor Palhuca Braz – Assessor Técnico 
I da Controladoria Geral do Município (CGM) e Secretário 
Executivo Titular da CMAI. Desta forma, para a abertura da 
reunião, restou atingido o quórum mínimo com a presença de 
5 (cinco) integrantes para a realização da reunião ordinária, 
nos termos do parágrafo único do art. 54 do Decreto Municipal 
nº 53.623/2012, com a presença do Controlador Geral do Mu-
nicípio, do Secretário Adjunto de SF, da Chefe de Gabinete da 
SMJ, da representante do Gabinete do Prefeito e da Chefe de 
Assessoria Técnica II de SECOM, conforme disposição contida 
na segunda parte do § 1º do art. 52 do mesmo Decreto. 

I. Abertura da sessão 
Iniciada a reunião pelo Secretário Executivo Suplente da 

CMAI, passou-se à primeira deliberação da pauta.
II. Retomada da discussão relativa à consulta formulada 

por SF à CMAI no processo SEI nº 6017.2020/0029935-7, 
relativo à inibição de acesso a dados pessoais associados ao 
Cadastro Imobiliário Fiscal (CIF) e disponibilizados publicamen-
te por meio da plataforma GeoSampa, em atendimento à LGPD

O presidente da CMAI requereu a retirada de pauta deste 
item em virtude de solicitação de SMUL para agendamento de 
reunião para tratar de assuntos acerca do referido processo. O 
Secretário Executivo Suplente da CMAI reiterou que a discussão 
seria retomada na reunião imediatamente subsequente a esta.
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